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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : FERNANDO MOREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : GYSELLE MARÍLIA RIBEIRO PRUDÊNCIO - PI023863
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS
CORPUS.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.  INDEFERIMENTO  LIMINAR  MANTIDO.  AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente a ordem de habeas corpus.
2.  Paciente  preso  preventivamente  em  ação  penal  pela  suposta  prática  de
roubo majorado pelo concurso de pessoas (CP, art. 157, § 2º, II). Ausência de
juntada de cópia integral  do decreto de prisão preventiva e da decisão que
reavaliou e manteve a custódia cautelar.
3.  Indeferimento liminar do  habeas corpus,  por instrução deficiente,  ante a
falta de peças essenciais ao exame do alegado constrangimento ilegal.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ausência de cópia integral do
decreto prisional e da decisão de manutenção da prisão preventiva impede o
conhecimento do habeas corpus por falta de prova pré-constituída; e (ii) saber
se  o  acórdão  recorrido  é  suficiente  para  suprir  a  deficiência  de  instrução,
permitindo o exame do alegado constrangimento ilegal.
III. Razões de decidir
5.  O  habeas corpus  exige prova pré-constituída,  incumbindo ao Impetrante
instruir a ação com documentos idôneos e suficientes, sob pena de inviabilizar
a apreciação do alegado constrangimento ilegal.
6. A ausência de cópias do decreto de prisão preventiva e da decisão de sua
manutenção  impede  a  exata  compreensão  dos  fatos  e  fundamentos  e
inviabiliza o controle da legalidade da custódia por esta instância.
7.  O  acórdão  recorrido  não  supre  a  falta  das  peças  essenciais,  por  não
reproduzir integralmente os fundamentos das decisões originárias impugnadas.
8. Sem acesso aos atos judiciais originários, não é possível aferir a motivação
da prisão, a presença dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, a
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superveniência  de  fatos  novos  ou  a  suficiência  da  fundamentação  para
manutenção da medida cautelar.
9. Inexistência, nas razões recursais, de fundamentos jurídicos aptos a infirmar
os motivos da decisão agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios
termos.
IV. Dispositivo
10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e
os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram
com o Sr. Ministro Relator.

                    Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS
CORPUS.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.  INDEFERIMENTO  LIMINAR  MANTIDO.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente a ordem de habeas corpus.

2.  Paciente  preso  preventivamente  em  ação  penal  pela  suposta  prática  de
roubo majorado pelo concurso de pessoas (CP, art. 157, § 2º, II). Ausência de
juntada de cópia integral  do decreto de prisão preventiva e da decisão que
reavaliou e manteve a custódia cautelar.

3.  Indeferimento liminar do  habeas corpus,  por instrução deficiente,  ante a
falta de peças essenciais ao exame do alegado constrangimento ilegal.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ausência de cópia integral do
decreto prisional e da decisão de manutenção da prisão preventiva impede o
conhecimento do habeas corpus por falta de prova pré-constituída; e (ii) saber
se  o  acórdão  recorrido  é  suficiente  para  suprir  a  deficiência  de  instrução,
permitindo o exame do alegado constrangimento ilegal.

III. Razões de decidir
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5. O  habeas corpus  exige prova pré-constituída,  incumbindo ao Impetrante
instruir a ação com documentos idôneos e suficientes, sob pena de inviabilizar
a apreciação do alegado constrangimento ilegal.

6. A ausência de cópias do decreto de prisão preventiva e da decisão de sua
manutenção  impede  a  exata  compreensão  dos  fatos  e  fundamentos  e
inviabiliza o controle da legalidade da custódia por esta instância.

7.  O  acórdão  recorrido  não  supre  a  falta  das  peças  essenciais,  por  não
reproduzir integralmente os fundamentos das decisões originárias impugnadas.

8. Sem acesso aos atos judiciais originários, não é possível aferir a motivação
da prisão, a presença dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, a
superveniência  de  fatos  novos  ou  a  suficiência  da  fundamentação  para
manutenção da medida cautelar.

9. Inexistência, nas razões recursais, de fundamentos jurídicos aptos a infirmar
os motivos da decisão agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios
termos.

IV. Dispositivo

10. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Fernando Moreira da Silva contra

decisão  de  minha lavra,  na  qual  indeferi  liminarmente  a  ordem de  habeas

corpus (fls. 41/42). 

Consta dos autos que o acusado foi preso preventivamente nos autos de ação

penal  instaurada  para  apuração  da  suposta  prática  do  crime  de  roubo  majorado  pelo

concurso de pessoas, previsto no art. 157, § 2º, II, do Código Penal.

Nas razões do presente recurso, a Defesa reitera as alegações apresentadas na

inicial  do  habeas corpus quanto à ausência de fundamentação idônea e dos requisitos

necessários para a prisão cautelar do acusado, informando que o aresto recorrido seria

suficiente à análise da controvérsia.

Busca, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou o provimento do

agravo regimental pelo órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
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Com  efeito,  o  recurso  não  apresenta  argumento  capaz  de  desconstituir  os

fundamentos que amparam a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida,

in verbis (fls. 41/42): 

No caso em apreço, verifica-se a ausência de juntada de cópias do decreto
prisional e do inteiro teor da decisão de manutenção da prisão preventiva,
documentos indispensáveis para a análise da controvérsia. 
Nesse   contexto,   torna-se   inviável   a   exata   compreensão   dos   fatos   e
fundamentos que embasam o mandamus, dada a ausência de peças essenciais
ao  deslinde  da  questão.  Ressalte-se  que  é  ônus  da  Defesa  comprovar,  de
maneira clara e objetiva, por meio de documentos idôneos, a existência de
constrangimento ilegal imposto ao paciente. A ausência de tal comprovação
inviabiliza   o   conhecimento   da   insurgência,   conforme   entendimento
consolidado nesta Corte. 
A propósito, colacionam-se os seguintes julgados:
DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS.  ROUBO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA.
PERICULOSIDADE.   GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.   RÉU   QUE
PERMANECEU   PRESO   DURANTE   A   INSTRUÇÃO   DO   PROCESSO.
FLAGRANTE   ILEGALIDADE   NÃO   EVIDENCIADA.   SUPRESSÃO   DE
INSTÂNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso
em habeas  corpus,  ante  a   instrução deficiente,  pela  ausência  de  cópia  do
decreto   de   prisão,   peça   imprescindível   à   compreensão   do   alegado
constrangimento ilegal. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO da prova pré-constituída para apreciação de
habeas   corpus   e   se   há   flagrante   ilegalidade   na   prisão   preventiva   do
recorrente. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.   O   habeas   corpus   foi   impetrado   sem   a   documentação   necessária,
especificamente a cópia do decreto preventivo,   inviabilizando a análise  do
constrangimento ilegal alegado. 
4. A ação de habeas corpus exige a apresentação de prova pré-constituída,
incumbindo ao impetrante instruí-la suficiente e adequadamente, sob pena de
inviabilizar a apreciação do constrangimento ilegal alegado.
5. A juntada posterior de documentos não sana o vício da instrução deficiente
no  momento   da   impetração,   impossibilitando   o   conhecimento   do   habeas
corpus.
6.  Mostra-se   idônea  a  decretação  da  prisão  preventiva  para  garantia   da
ordem  pública,   com  base  na  periculosidade  do  agente,   demonstrada  pelo
modus operandi da prática criminosa. 
7. "Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública" (AgRg no
HC 955834 / GO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em
12/2/2025, DJEN 18/2/2025.) 
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8. A manutenção da custódia cautelar na sentença condenatória, quando o réu
permaneceu preso durante a instrução, não exige fundamentação exaustiva,
sendo   suficiente   apontar   que   permanecem   inalterados   os   motivos   que
ensejaram   a   decretação   da   prisão   preventiva,   desde   que   preenchidos   os
requisitos legais do art. 312 do CPP. 
9. "'É vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob pena de
supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de Justiça,
na   via   processual   do   habeas   corpus,   apreciar   ato   de   um   dos   Tribunais
Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II,
alínea  a,  da  Constituição  da  República)"   (EDcl  no  HC 609.741/MG,  Rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  15/9/2020, DJe  29/9/2020)"
(AgRg no HC 924444 /  RS,  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN 23/12/2024.) 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no RHC n. 212.397/SP,
relator   Ministro   Carlos   Cini   Marchionatti   (Desembargador   Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em 14/5/2025, DJEN de 21/5/2025.) 
Ante o exposto, indefiro liminarmente o habeas corpus.

Conforme ressaltado na decisão monocrática, verifica-se a ausência de juntada

de cópia integral do decreto de prisão preventiva e da decisão que reavaliou e manteve a

custódia cautelar, documentos indispensáveis para o adequado exame da controvérsia. 

A  existência  do  acórdão  recorrido,  no  caso  concreto,  não  supre  essa

deficiência, porquanto o aresto limita-se à apreciação das teses devolvidas ao Tribunal,

não reproduzindo, em sua integralidade, os fundamentos adotados pelo Juízo de primeiro

grau nem o conteúdo completo das decisões impugnadas. 

Sem acesso  aos  atos  judiciais  originários,  torna-se  inviável  aferir  a  efetiva

motivação  da  prisão,  a  existência  dos  requisitos  previstos  no  art.  312 do  Código  de

Processo  Penal,  eventual  superveniência  de  fatos  novos  ou  a  suficiência  da

fundamentação empregada para a manutenção da medida extrema. 

Desse  modo,  a  ausência  dessas  peças  essenciais  impede  o  controle  da

legalidade da custódia por esta instância,  inviabilizando o conhecimento da pretensão,

como já declinado.

Assim,  por  não  terem  sido  declinados,  nas  razões  recursais,  fundamentos

jurídicos  que  infirmem  os  motivos  da  decisão  ora  agravada,  deve  esse  ato  ser

integralmente mantido por seus próprios termos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0222879-6 HC 1.103.162 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07550092020268180000  08009344420258180042  7550092020268180000  
8009344420258180042

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GYSELLE MARILLIA RIBEIRO PRUDENCIO 
ADVOGADA : GYSELLE MARÍLIA RIBEIRO PRUDÊNCIO  - PI023863
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
PACIENTE : FERNANDO MOREIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORRÉU : NUBIA PEREIRA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO MOREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : GYSELLE MARÍLIA RIBEIRO PRUDÊNCIO  - PI023863
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e os 
Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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